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PARECER Nº 1134, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2021

O projeto de lei complementar em epígrafe, proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no uso de suas atribuições constitucionais, dispõe sobre a criação de serventia extrajudicial na Comarca de Hortolândia.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 23/04/2021 a 29/04/2021), e recebeu 1 emenda.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto ao mérito e aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos do Projeto e contrário à emenda nº 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Analisando o projeto em epígrafe, verificamos que o Tribunal de Justiça tem dotação orçamentária própria e que no programa 0303 do Orçamento do Estado de 2020, ação 4826 - Distribuição da Justiça, dá previsão para que o projeto de lei seja efetivado.

Assim sendo, verificamos que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

A propositura vai de encontro com a necessidade de Hortolândia, cuja dimensão e estrutura se equipara às de cidades de grande porte do interior do Estado de São Paulo, mas que, no entanto, não conta com serviços extrajudiciais na região.

No que tange à emenda nº 1, apresentada pelo nobre deputado Rogério Nogueira, que “Dispõe sobre a criação de serventias extrajudiciais nas Comarcas de Hortolândia e Indaiatuba”, subscrevemos o parecer aprovado pela CCJR que, sem embargo das motivações reconhecidamente elevadas que nortearam a iniciativa, entendemos que se trata de matéria distinta da propositura principal e apresenta vício de competência, por se tratar de iniciativa reservada ao Tribunal de Justiça, que tem a prerrogativa de criação de ofícios extrajudiciais e suas sucursais, bem como a definição do território de atuação das serventias. É inerente à autonomia constitucional dos Tribunais a reorganização dos serviços auxiliares segundo suas dotações e necessidades. Portanto, cabe-nos recomendar a rejeição da referida emenda.

Ante o exposto, manifestamo-nos FAVORÁVEIS À APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 7, de 2021, nos termos da propositura, e pela REJEIÇÃO DA EMENDA nº 1.
a) Alex de Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX DE MADUREIRA, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala das Comissões, em 03/11/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator
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